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Isto Posto, JULGO PROCEDENTE o pedido inserto na inicial para CONDENAR a acusada LUCIENE STUART JESUS DE LIMA, como incursa nas sanções do artigo 155, caput, c/c artigo 14, inciso II, e artigo 307, na forma do disposto no artigo 69, todos do Código Penal. Atendendo as diretrizes traçadas pelos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo à fixação das penas. Considerando que a ré possui péssimos antecedentes criminais, conforme noticia sua Folha de Antecedentes Criminais, às fls. 78/88, demonstrando possuir a ré a personalidade voltada para o delito, especialmente, crimes contra o patrimônio, reprovável conduta social e nenhum temor à Lei ou à Justiça, fazendo do crime meio de sobrevivência, sendo ainda o motivo do crime o lucro fácil em detrimento do patrimônio alheio, bem como as circunstâncias do crime são desfavoráveis à ré, tendo agido com ousadia e determinação na prática delituosa, pois realizou o delito no interior de residência, tendo agido com acentuado dolo, demonstrando profissionalismo na prática do crime, motivos pelos quais FIXO-LHE, para o delito descrito no artigo 155, caput, c/c artigo 14, inciso II, do Código Penal, as penas base acima dos mínimos legais em 02 (dois) anos de reclusão e ao pagamento de 20 (vinte) dias-multa, no valor unitário mínimo legal, ausentes circunstâncias agravantes e atenuantes, ausentes causas de aumento de penas, considerando que o crime permaneceu na esfera da tentativa e atento ao iter criminis percorrido, conforme acima analisado, reduzo as penas de 2/3 (dois terços), passando-as para 08 (oito) meses de reclusão e ao pagamento de 06 (seis) dias-multa, no valor de 1/30 (um trinta avos) do salário mínimo vigente na época dos fatos, devendo a mesma ser atualizada quando da execução, penas que torno em definitivo, para este delito, ante a ausência de demais causas de diminuição de penas. Pelas mesmas razões acima expostas, FIXO-LHE, para o delito descrito no artigo 307 do Código Penal, a pena base acima do mínimo legal em 06 (seis) meses de detenção, pena que torno em definitivo, para este delito, ante a ausência de circunstâncias agravantes ou atenuantes e causas de aumento ou de diminuição. Considerando que os delitos foram cometidos mediante desígnios autônomos, configurando crimes distintos, aplica-se a regra contida no disposto no artigo 69 do Código Penal, Concurso Material, somando-se as penas aplicadas a ambos os delitos. A pena privativa de liberdade será cumprida, inicialmente, em regime semi-aberto, considerando as circunstâncias judiciais desfavoráveis à ré, acima analisadas, entendendo ser o regime mais adequado à ressocialização e re-educação da apenada. Nego à ré o direito de apelar em liberdade por incompatível com a prisão em flagrante, que produz seus efeitos até o trânsito em julgado da sentença penal condenatória, bem como considerando as circunstâncias judiciais desfavoráveis à ré, acima analisadas, sendo necessária a sua custódia como medida garantidora da ordem pública. Incabível o benefício previsto no artigo 77 do Código Penal e a substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de direitos, considerando as circunstâncias judiciais desfavoráveis à apenada, acima analisadas, e o regime inicial ora fixado para cumprimento da pena privativa de liberdade, entendendo não serem tais benefícios adequados à prevenção e reprovação do delito, sendo necessária a custódia para a re-socialização e a reeducação da ré. Recomende-se a ré na prisão em que se encontra. Requisite-se a ré para ciência da Sentença, ocasião em que deverá ser certificado nos autos se a mesma manifestou ou não o desejo de recorrer da presente decisão. Condeno a ré ao pagamento das custas do processo e da taxa judiciária. Expeça-se CES provisória à VEP, conforme recomendação do CNJ. Transitada em julgado esta decisão, lance o Sr. Escrivão o nome da ré LUCIENE STUART JESUS DE LIMA no Rol dos culpados, fazendo-se as comunicações pertinentes e expedindo-se Carta de Sentença à Vara de Execuções Penais. Dê-se ciência ao Ministério Público. P.R.I. Cumpra-se. 
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